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Dados gerais sobre o Brasil

Maior economia da América Latina

8ª maior economia mundial
*Fonte: International Monetary Fund, World Economic Outlook 

Database, Abril 2010 

Área total 8.514.876 Km²

Estados 27

Litoral 8.511 Km

População 192 milhões

PIB 2010 US$ 2.194
Fonte: MDIC Milhões
Anuário Estatístico-2010
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Aspectos institucionais da ANTAQ

ÅCriada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho 

de 2001.

ÅLei 10.233/01: 

Åreestrutura os transportes aquaviário 

e terrestre

Åcria o CONIT, ANTAQ, ANTT e DNIT

ÅVinculada ao Ministério dos Transportes 

ïMT ïe à Secretaria de Portos ïSEP.

Åregulação, fiscalização e harmonização 

das atividades portuárias e de transporte 

aquaviário
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Estrutura de Estado

Autoridade
Portuária 

(concessão)

Infraestrutura
Aquaviária
Brasileira

Terminais de 
Uso

Privativo
(autorização)

Empresas de
Navegação

(autorização)

Regulação

Fiscalização

Regulação

Fiscalização

Autorização

Delegação

Administrativa

Arrendamentos
(subconcessão)
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Setor Aquaviário: Cronologia 5

1967
Surge o MT

1960

1975
Portobras

1990
Extinções: 

Portobras, 

MT e

Criação do 

MINFRA

1992
Extinção do 

MINFRA e 

criação do 

MTC

1993
Volta do 

MT e 

publicação 

da Lei nº 

8.630/93
1995

Lei 8.987/95

Lei das 

Concessões e 

Permissões

2001
Criação do 

CONIT, DNIT, 

ANTT e 

ANTAQ: Lei 

10.233/01

2005
Res. 517-ANTAQ

Regulamenta 

exploração de 

Terminal de Uso 

Privativo - TUP
2008

Dec. 6.620

Regulamenta 

Outorgas para 

exploração de 

Terminais e 

Portos Públicos

2010
Res. 1.660-ANTAQ

Regulamenta 

exploração de 

TUP: substitui a 

Res. 517

Criação da nova estrutura organizacional 

para Portos Públicos com o surgimento do 

Órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho 

Portuário Avulso OGMO) e do Conselho de 

Autoridade Portuária (CAP) e da Autoridade 

Portuária (AP).

2002
Res. 55-ANTAQ

Regulamenta 

exploração de 

Porto Público na 

forma de 

arrendamentos



Instalações portuárias 
sob a Lei nº 8.630/93, arts. 1º e 4º

UNIÃO
Arrendamento

(subconcessão)

Autorização

TUP exclusivo TUP misto IP4TUP turismo ETC
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Porto Organizado ïdelegação da 

União a uma Administração Portuária



Como tudo funciona ςExemplos
sob a Lei nº 8.630/93, arts. 1º e 4º

Concessãodireta

Convênio de Delegação(Ministério dos Transportes  
ςGoverno do Maranhão/EMAP)

Concessãoao Estado de Santa Catarina (estadual)

Concessão por licitação de Porto Organizado

Autorização por Contrato de Adesão

ConcessãoPrivada
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Principais instrumentos do subsetor aquaviário

VValorização do planejamento:

- Plano Geral de Outorgas Portuário (PGO) 

- Plano Geral de Outorgas Hidroviário

- Planos de Desenvolvimento e Zoneamento

- Programas de arrendamento dos portos

- PNLP ïPlano Nacional de Logística Portuária

V Aprimoramento da Gestão Portuária

VValorização da integração multimodal

VRealização dos investimentos previstos no 

PNLT

VDefesa do uso múltiplo das águas como 

ação em favor do desenvolvimento 

econômico, social e ambiental
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AMAZONAS
PARÁ

AMAPÁ

RORAIMA

RODÔNIA

MATO GROSSO

TOCANTINS

GOIÁS

MATO GROSSO
DO SUL

MARANHÃO

PIAUÍ

CEARÁ

RIO GRANDE
DO NORTE

PERNAMBUCO

BAHIA

MINAS GERAIS

SÃO PAULO

PARANÁ

SANTA
CATARINA

RIO GRANDE
DO SUL

SERGIPE

ACRE

MANAUS

SANTARÉM

BELÉM

VILA DO CONDE

ITAQUI

FORTALEZA

AREIA BRANCA

NATAL

CABEDELO

SUAPE

MACEIÓ

SALVADOR

ARATU

ILHÉUS

BARRA DO RIACHO

VITÓRIA

RIO DE JANEIRO

ITAGUAÍ (Sepetiba)

SÃO SEBASTIÃO

SANTOS

PARANAGUÁ

SÃO FRANCISCO DO SUL

ITAJAÍ

IMBITUBA

PELOTAS

RIO GRANDE

MACAPÁ

RECIFE

NITERÓI

FORNO

ANTONINA

ANGRA DOS REIS

PORTO ALEGRE

LAGUNA

PORTOS PÚBLICOS
MARÍTIMOS

34
10
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14 TUP

13 TUP

Rio = 22 TUP

RS= 16 TUP

SC= 11 TUP

TERMINAIS PORTUÁRIOS
DE USO PRIVATIVOS 
(TUP)

129

ETC

ES = 9 TUP

BA = 8 TUP
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SISTEMA

DESEMPENHO

PORTUÁRIO

ANUÁRIO

ESTATÍSTICO

PORTUÁRIO

100%  dos dados colhidos
eletronicamente

CUMPRIMENTO DAS RESOLUÇÕES DA ANTAQ:
858/2007 alterada pela 1.309/2009 (Portos Organizados)

1.660/2010 (TUP)

FECHAMENTO DO AEP 2010 em
1º de Fevereiro de 2011

ANTAQ: coleta e divulgação de estatísticas
SDP: Sistema totalmente integrado ðcom agilidade e confiabilidade
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Estatísticas Exportação e Importação
Percentual de exportação/importação por via marítima ðTonelada e US$ FOB

Fonte: ANTAQ ïAnuário Estatístico 2010 e MDIC, sistema Alice

(http://aliceweb.desenvolvimento.gov.br/)
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